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PARECER JURÍDICO 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 06/2021  
 
Assunto: contratação de serviços técnicos especializados de assessoria, consultora contábil 
e escrituração contábil no âmbito da Câmara Municipal de Novo Alegre, pelo período de 
fevereiro a dezembro de 2021 por meio de inexigibilidade de licitação. 
 
Trata-se de consulta em procedimento de inexigibilidade de licitação, nos termos do art. 
25, II, da Lei n.º 8.666/93, com vistas à contratação de serviços contábeis especializada na 
área púbica, dado o fato de inexistir contadoria, na prestação de serviços de escrituração 
contábil da Câmara Municipal de Novo Alegre/TO. 
 
Esclarece e solicita a contratação de serviços técnicos de contabilidade, especializado na 
área pública, considerando a notória experiência do profissional na área de atuação, 
devendo, para tanto, contratar prestação de serviços com notória experiência para 
proceder à escrituração contábil e assessoria em contabilidade pública. 
 
Brevemente relatado, passo a opinar.  

 
Em regra, as contratações do Poder Público são cercadas de procedimentos que garantem 
a ampla competição e o menor preço, chamados de licitação. Ocorre, no entanto, que 
certas hipóteses se apresentam como uma verdadeira impossibilidade de competição, fato 
que tornará a licitação inexigível, nos termos do art. 25, II da Lei n.º 8.666/93. 

 
E mais, para os casos de contratação de serviços especificados no art. 13, imprescindível é 
a demonstração de que o contratado reúne a notória especialidade e adequação perfeita 
para o serviço de natureza singular. O caso em tela é, por assim dizer, uma dessas 
hipóteses.  
 
DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
 
No caso de o Gestor, excepcionalmente, optar pela contratação dos serviços de assessoria 
e escrituração contábil, deve o mesmo, nos autos do respectivo processo administrativo, 
motivar a sua escolha, demonstrando, exemplificativamente, através de análises técnicas e 
econômicas, a necessidade e viabilidade da medida. 
 
O princípio da licitação significa que essas contratações ficam sujeitas, como regra, ao 
procedimento de seleção de propostas mais vantajosas para a Administração Pública. 
Constitui um princípio instrumental de realização dos princípios da moralidade 
administrativa e do tratamento isonômico dos eventuais contratantes com o Poder Público. 
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É hoje um princípio constitucional, nos precisos termos do art. 37, XXI, da Constituição, in 
verbis: 
 

"ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 
compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação 
pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, 
com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as 
condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente 
permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica 
indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações”. 
 

O art. 37, XXI, como nele se lê, alberga o princípio, ressalvados os casos especificados na 
legislação. O texto é importante, porque, ao mesmo tempo em que firma o princípio da 
licitação, prevê a possibilidade legal de exceções, ou seja, autoriza que a legislação 
especifique casos para os quais o princípio fica afastado, como são as hipóteses de 
dispensa e de inexigibilidade de licitação. 
 
Se o princípio é constitucional, a exceção a ele, para ser válida, tem que ter também 
previsão constitucional. Essa cláusula excepcional é que dá fundamento constitucional as 
hipóteses, previstas em lei (Lei 8.666, de 1993), de licitação dispensada, de licitação 
dispensável e as de inexigibilidade de licitação. 
 
Regra geral, os serviços acima especificados devem ser realizados por profissionais 
integrantes do quadro de pessoal da Administração Pública. 
 
Feitas tais considerações, vale assentar que, de acordo com o quanto disposto no artigo 37, 
XXI, da Constituição Federal, a regra no serviço público é a contratação de obras, serviços, 
compras e alienações, mediante processo de licitação pública, que: 
 

“assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com 
cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as 
condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente 
permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica 
indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.” 

 
As exceções, por sua vez, segundo o referido artigo, deverão estar expressamente previstas 
em Lei. Sendo assim, o Legislador infraconstitucional, ao editar a Lei de Licitações e 
Contratos (Lei nº 8.666/1993), enumerou, nos artigos 17, I e II, 24 e 25, as hipóteses de 
dispensa e de inexigibilidade de licitação, respectivamente. 
 
Diz o art. 25 da Lei 8.666/93, verbis: 
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Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de 
competição, em especial: (...) 
 
II – para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta 
Lei, de natureza singular, com profissionais ou empresas de notória 
especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e 
divulgação. 
 
§1º Considera-se de notória especialização o profissional ou empresa 
cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente do 
desempenho anterior, estudos, experiências, publicações, organização, 
aparelhamento, equipe técnica, ou de outros requisitos relacionados 
com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e 
indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do objeto 
contratado. 

 
Nesse timbre, eis o rol numerus clausus inscrito no art. 13 da Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos, verbis: 
 

Art. 13. Para os fins desta Lei, consideram-se serviços técnicos 
profissionais especializados os trabalhos relativos a:  
 
I - estudos técnicos, planejamentos e projetos básicos ou executivos; II - 
pareceres, perícias e avaliações em geral; 
 
III - assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou 
tributárias; (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)  
 
IV - fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços; V - 
patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas;  
 
VI - treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;  
 
VII - restauração de obras de arte e bens de valor histórico.  
 
VIII - (Vetado). (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994)  
 
(...) 
 

No que se refere às hipóteses de contratação direta, a Professora Maria Sylvia Zanella Di 
Pietro1, esclarece que: 
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“(...) na dispensa, há possibilidade de competição que justifique a licitação; de modo que a 
lei faculta a dispensa, que ficaria inserida na competência discricionária da Administração. 
Nos casos de inexigibilidade, não há possibilidade de competição, porque só existe um 
objeto ou uma pessoa que atenda às necessidades da Administração; a licitação é, 
portanto, inviável.” 
 
combinado com o art. 1º da Lei 14.039/2020, de natureza singular, com profissionais ou 
empresas de notória especialização. 
 
Porém, não obstante tal permissão, cabe ao Poder Público, mesmo nesses casos, a 
realização de procedimento prévio, com atendimento às formalidades necessárias para 
que fique demonstrado, de forma inequívoca, a inviabilidade de competição, a natureza 
singular do objeto e a notória especialização do contratado. Confira-se: 
 
Lei 8.666/93  
 

Art.25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de 
competição, em especial:  
 
(…)  
 
II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta 
Lei, de natureza singular, com profissionais ou empresas de notória 
especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e 
divulgação;  

 
Lei 14.039/2020  
 

Art. 2º  O art. 25 do Decreto-Lei nº 9.295, de 27 de maio de 1946, passa 
a vigorar acrescido dos seguintes §§ 1º e 2º: 
Art. 25 
(...) 
§ 1º  Os serviços profissionais de contabilidade são, por sua natureza, 
técnicos e singulares, quando comprovada sua notória especialização, 
nos termos da lei. 
 
§ 2º  Considera-se notória especialização o profissional ou a sociedade 
de profissionais de contabilidade cujo conceito no campo de sua 
especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, 
experiências, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica 
ou de outros requisitos relacionados com suas atividades, permita 
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inferir que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais 
adequado à plena satisfação do objeto do contrato.” (NR) 

 
Veja-se que o artigo 13 da Lei de Licitações e Contratos, estabelece como serviços técnicos 
profissionais especializados, por exemplo, os trabalhos relativos a: “assessorias ou 
consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias” (inciso III) e “patrocínio ou 
defesa de causas judiciais ou administrativas” (inciso V). Contudo, o mero enquadramento 
da atividade no referido artigo, por si só, não é suficiente para que a Administração Pública 
contrate diretamente o particular sob a égide do artigo 25, II, da multicitada Lei nº 
8.666/1993. 
 
Repise-se que, para que se caracterize a situação de inexigibilidade descrita no supracitado 
inciso II do artigo 25, é necessária a configuração, no caso concreto, do requisito de 
admissibilidade expressamente previsto no caput do artigo 25, qual seja, a inviabilidade de 
competição, que, em tais situações, somente se perfaz, através da presença cumulativa de 
dois pressupostos: a singularidade do serviço e a notória especialização do contratado. 
 
Assinale-se, porque necessário, que a inviabilidade de disputa decorre tanto da ausência de 
pluralidade de concorrentes quanto da peculiaridade da atividade a ser executada pelo 
particular (quando o serviço a ser efetuado for de natureza personalíssima, porque 
pressupõe, por exemplo, o desenvolvimento de atividade criativa e intelectual). 
 
Percebe-se, pois, que a inviabilidade de competição decorre de circunstâncias 
extranormativas, característica esta inerente à inexigibilidade de licitação. De tal maneira, 
tem-se que as situações que ensejam tal espécie excludente do certame licitatório não se 
exaurem nos incisos do artigo 25 da Lei nº 8.666/1993, os quais tratam de hipóteses 
meramente exemplificativas. 
 
Isso porque, analisando os documentos acostados, bem como a ‘vida’ pregressa da 
empresa, constata-se que outra conclusão não se chega senão a que perfilhe pelo 
entendimento de que o serviço oferecido é de notória qualidade e especialidade técnica. 
 
Ademais, é importante salientar que as multas aplicadas pelo TCE/TO têm sido cada vez 
mais frequentes e altas, sem falar nas imputações de débitos feitas aos gestores. Assim, 
não é prudente aos gestores contratação de profissional com pouca experiência na área 
pública, ou ainda que o Gestor não tenha confiança no trabalho do profissional. 
 
Por todos esses aspectos, entendo ser possível a contratação direta de serviços de 
contabilidade, mediante inexigibilidade de licitação, conforme as razões já declinadas neste 
Parecer, observando-se que o profissional deve apresentar todos os documentos e 
certidões negativas necessários para contratação. 
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É o parecer que submeto à consideração da Comissão de Licitação. 

 
Novo Alegre /TO, 27 de janeiro de 2021 

  

 
Edilson da Costa Brito 

OAB/TO 9248-A 
 

 


